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LEI COMPLEMENTAR DE Nº 912, DE 10 DE ABRIL DE 2023 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL DE 
N° 839/2015 DE 02 DE ABRIL DE 2015, “QUE 
DISPÕE SOBRA A POLÍTICA MUNICIPAL DE 
ATENDIMENTO AOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
ADOLESCENTE, O CONSELHO TUTELAR E O 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E ADOLESCENTE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURRALINHO, Estado do Pará, no uso de suas 

atribuições legais conferidas no art. 40, IV, da Lei Orgânica Municipal de Curralinho, faz saber 

que a Câmara Municipal de Curralinho, aprovou e ele sanciona a seguinte lei: 

Art. 1º  Os seguintes artigos passarão a vigorar com esta nova redação: 

......................................................................................... 

Capítulo II 

Da Reestruturação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

Seção I 

Da Reestruturação e Natureza do Conselho 

Art. 9º ........................................... 

(...) 

Parágrafo Único. Os representantes de órgãos governamentais que venham 

desempenhar a função de presidente serão cedidos para exercerem suas atividades com 

exclusividade no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, garantido a 

remuneração integral percebida no órgão o qual representam. 

............................................................................ 

Seção II 
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Da composição do Conselho 

(...) 

Art. 19. Será permitida apenas 1 (uma) recondução para as entidades não 

governamentais eleitas para compor o conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

Adolescente, mediante novo processo de escolha, vedada a prorrogação de mandatos ou a 

recondução automática. 

Seção III 

Da competência do Conselho Municipal 

Art. 20........................................... 

(...) 

XXIII ............................................. 

(...) 

§ 3° - O conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente deverá reunir-se 

no mínimo uma vez ao mês e, extraordinariamente, conforme a necessidade. 

§ 4º - A entidade não governamental eleita perderá sua representatividade no 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente, sendo substituída pela 

representatividade da entidade suplente, quando seus representantes não comparecerem em 03 

(três) reuniões consecutivas não justificadas. 

..................................................................... 

Capítulo IV 

Do Conselho Tutelar 

Seção I 

Da estrutura, natureza e organização do Conselho Tutelar 
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Art. 33. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, 

encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos Direitos da Criança e do 

Adolescente como definido no art. 131 da Lei Federal 8.069 de 1990 e nesta lei. 

Art. 34 ................................ 

(...) 

III – O Conselho Tutelar deve estar aberto ao público em horário compatível com o 

funcionamento dos demais órgãos e serviços públicos municipais, permanecendo aberto para 

atendimento a população das 08hs às 12hs e das 14h às 18hs. 

IV – Todos os membros do Conselho Tutelar deverão ser submetidos à carga horária 

semanal de 40 (quarenta) horas de atividades, com escalas de sobreaviso idênticas aos de seus 

pares, proibido qualquer tratamento desigual. 

V – O disposto nos incisos anteriores não impede a divisão de tarefas entre os 

membros do Conselho Tutelar, para fins de realização de diligências, atendimento 

descentralizado em comunidades distantes da sede, fiscalização de entidades e programas e 

outras atividades externas, sem prejuízo do caráter colegiado das decisões. 

.......................................................................... 

Art. 38 ................................ 

(...) 

IV – Promover, em reuniões periódicas com a rede de proteção, espaços intersetoriais 

locais para a articulação de ações e a elaboração de planos de atuação conjunta focados nas 

famílias em situação de violência, com participação de profissionais de saúde, de assistência 

social de educação e de órgãos de promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e 

adolescente, nos termos do art. 136, incisos XII, XIII e XIV da Lei nº 8.069, de 1990. 

..................................................................... 

Seção II 
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Do Processo de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar 

Art. 39 ............................... 

I - Processo de escolha mediante sufrágio universal e direto, pelo voto uninominal 

facultativo e secreto dos eleitores do município de Curralinho, realizado em data unificada em 

todo território nacional, a cada quatro anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano 

subsequente ao da eleição para Presidência da República, sob a responsabilidade do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com participação dos Poder  Executivo 

e da justiça eleitoral na medida de suas competências; 

(...) 

IV – A posse dos Conselheiros Tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano 

subsequente ao processo de escolha ou, em casos excepcionais, em até 30 dias da homologação 

do processo de escolha, conforme §2º da resolução 231 do CONANDA. 

§1º A relação de condutas ilícitas e vedadas seguirá o disposto nesta legislação com 

a aplicação de sanções de modo a evitar o abuso do poder político, econômico, religioso, 

institucional e dos meios de comunicação, dentre outros. 

I – Toda propaganda eleitoral será realizada pelos candidatos, imputando-lhes 

responsabilidades nos excessos praticados por seus apoiadores. 

II – A propaganda eleitoral poderá ser feita com santinhos constando apenas número, 

nome e foto do candidato e curriculum vitae. 

III – A campanha deverá ser realizada de forma individual por cada candidato, sem 

possibilidade de constituição de chapas. 

IV – Os candidatos poderão promover as suas candidaturas por meio de divulgação 

na internet desde que não causem dano ou perturbem a ordem pública ou particular. 

V – A veiculação de propaganda eleitoral pelos candidatos somente é permitida após 

a publicação, pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, da relação 

final e oficial dos candidatos considerados habilitados. 
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VI – É permitida a participação em debates e entrevistas, desde que se garanta 

igualdade de condições a todos os candidatos.  

VII – Aplicam-se, no que couber, as regras relativas à campanha eleitoral previstas 

na Lei Federal nº 9.504/1997. 

............................................................................. 

Art. 40 ................................ 

§1º ..................................... 

(...) 

b) A documentação a ser exigida dos candidatos, como forma de comprovar o 

preenchimento dos requisitos previsto no art. 133, da Lei nº 8.069/90 e nesta Lei; 

(...) 

Art. 41 .............................. 

(...) 

VI – Apresentação das certidões negativas da Polícia Civil, Polícia Federal e da 

Justiça Estadual e Justiça Federal, não ter sido condenado nos últimos 5 anos por crime contra 

a criança e adolescentes; 

VII - Aprovação em processo avaliativo, por meio de aplicação de prova, de caráter 

eliminatório, com base no Estatuto da Criança e do Adolescente, língua portuguesa, 

informática básica, conhecimentos básicos da constituição federal e a lei do sistema único de 

assistência social - SUAS municipal nº 868/2018 e lei Municipal que dispõe sobre a Política 

municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente;       

............................................................................ 

Art. 42 – A prova descrita no inciso VIII do artigo anterior constará de 30 (trinta) 

questões objetivas, com pontuação máxima de 30 (trinta) pontos, valendo 01(um) ponto cada 
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uma, sendo considerado aprovado o candidato que obtiver o aproveitamento mínimo de 70% 

(setena por cento). 

§1º Os candidatos deverão obrigatoriamente pontuar em todas as matérias do 

conteúdo programático que será dividido em questões de língua portuguesa, informática, 

conhecimentos básicos da Constituição Federal, estatuto da criança e do adolescente e a lei 

do SUAS municipal, lei Municipal que dispõe sobre a Política municipal de atendimento aos 

direitos da criança e do adolescente;   

........................................................ 

Art. 44 .......................................... 

§ 1º- O mandato será de 4 (quatro) anos, permitida recondução por novos processos 

de escolha. 

§ 2º Havendo dois ou menos suplentes disponíveis, caberá ao Conselho Municipal ou 

do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente iniciar imediatamente processo 

de escolha suplementar. 

§3º Caso haja necessidade de processo de escolha suplementar nos dois últimos anos 

de mandato, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente o realizará de 

forma indireta, tendo os Conselheiros de Direitos como colégio eleitoral, facultada a redução 

de prazos e observadas as demais disposições referentes ao processo de escolha. 

........................................................................... 

Art. 47. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá 

convocar servidores públicos municipais para auxiliar no processo de escolha dos membros 

do Conselho Tutelar, os quais ficarão dispensados do serviço, sem prejuízo do salário, 

vencimento ou qualquer outra vantagem, pelo dobro dos dias de convocação, em analogia ao 

disposto no art. 98, da Lei Federal n. 9.504/1997. 

........................................................................... 

Seção IV 
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Dos Direitos e Vantagens      

Art. 57. Os membros do Conselho Tutelar receberão como vencimentos o valor de R$ 

2.640,00 (dois mil, seiscentos e quarenta reais), no qual incidirá os descontos previdenciários. 

.......................................................................... 

Seção VI 

Dos Deveres 

Art. 66 ................................................. 

(...) 

X - Encaminhar relatório trimestralmente ao Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e Adolescente, ao Ministério Público e ao juiz da Vara da Infância e da Juventude, 

contendo a síntese dos dados referentes ao exercício de suas atribuições, bem como as 

demandas e deficiências na implementação das políticas públicas, de modo que sejam definidas 

estratégias e deliberadas providências necessárias para solucionar os problemas existentes. 

......................................................................... 

Seção VII 

Das Proibições e Impedimento 

Art. 68.......................................... 

(...) 

X – É vedado ao conselheiro tutelar filiação político partidária. 

(...) 

XII – Não Registrar os atendimentos e a respectiva adoção de medidas de proteção, 

encaminhamentos e acompanhamento no SIPIA ou sistema que o venha a suceder, sob pena de 

falta funcional. 
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............................................................................... 

Seção IX 

Das penalidades 

(...) 

Art. 76. A advertência será aplicada por escrito nos casos de violação das proibições 

constante dos incisos I, II, III e XI do art. 68 de inobservância de dever funcional prevista em 

lei, regulamento ou normas internas do conselho que não justifique imposição de penalidades 

mais grave. 

...................................................................................... 

Art. 82. Os recursos necessários ao funcionamento e a manutenção do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Tutelar deverá constar no 

orçamento da Secretaria Municipal de Assistência Social ficando, o Poder Executivo, a 

proceder todos os ajustes orçamentários necessários ao cumprimento das despesas incluindo: 

I - O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar; 

II - Custeio com remuneração e formação continuada; 

III - Custeio das atividades inerentes às atribuições dos membros do Conselho Tutelar, 

inclusive para as despesas com adiantamentos e diárias quando necessário, 

deslocamento para outros Municípios, em serviço ou em capacitações; 

IV - Manutenção geral da sede, necessária ao funcionamento do órgão; 

V – Computadores equipados com aplicativos de navegação na rede mundial de 

computadores, em número suficiente para a operação do sistema por todos os membros do 

Conselho Tutelar, e infraestrutura de rede de comunicação local e de acesso à internet, com 

volume de dados e velocidade necessários para o acesso aos sistemas pertinentes às atividades 

do Conselho Tutelar, assim como para a assinatura digital de documentos. 



 

 

9 

Paragrafo único. Fica vedado o uso dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente para quaisquer desses fins, com exceção do custeio da formação 

e da qualificação funcional dos membros do Conselho Tutelar. 

...................................................................................... 

Art.  2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 

em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Curralinho – PA, 10 de abril de 2023 

 

 

 

CLEBER EDSON DOS SANTOS RODRIGUES 
PREFEITO MUNICIPAL DE CURRALINHO - PA 
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ATO DE SANÇÃO E PROMULGAÇÃO Nº 4, DE 10 DE ABRIL DE 2023 

PROMULGA A LEI N.º 912/2023 SANCIONADA 
DE FORMA EXPRESSA PELO PREFEITO 
MUNICIPAL DE CURRALINHO EM TEMPO 
HÁBIL NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS. 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE CURRALINHO, Estado do Pará, no uso de suas 

atribuições legais conferidas no art. 40, IV, da Lei Orgânica do Município de Curralinho: 

CONSIDERANDO que o Poder Legislativo apreciou e aprovou o Projeto de Lei 
Complementar nº 007/2023 de autoria do Poder Executivo que ALTERA DISPOSITIVOS DA 
LEI MUNICIPAL DE N° 839/2015 DE 02 DE ABRIL DE 2015, “QUE DISPÕE SOBRA A 
POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO AOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
ADOLESCENTE, O CONSELHO TUTELAR E O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E ADOLESCENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, aprovado em 31 de 
março de 2023. 

CONSIDERANDO o protocolo de n.º 802/2023 de 03 de abril de 2023, que encaminha o 
Projeto de Lei aprovado ao Poder Executivo. 

RESOLVE: 

 Art. 1º. Fica PROMULGADO a Lei Municipal nº 912 de 10 de abril de 2023 oriunda 

do Projeto de Lei Complementar de nº 007/2022, de autoria do Poder Executivo, cujo conteúdo 

faz parte integrante do presente ato de promulgação. 

Art. 2º. Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Curralinho – PA, 10 de abril de 2023 

 

 

CLEBER EDSON DOS SANTOS RODRIGUES 
PREFEITO MUNICIPAL DE CURRALINHO - PA 
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